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UH n° 019/2017 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

GABINETE DO PREFEITO 

"Dispõe sobre a Criação do Serviço 
Municipal de Vigilância Sanitária." 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA, ESTADO DO 
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos os 
habitantes que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1° - Fica criado o Serviço Municipal de Vigilância Sanitária, no 
âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, organizado e disciplinado na forma 
desta Lei. 

Art. 2° - O Serviço Municipal de Vigilância Sanitária compreende ações 
capazes de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos 
problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação 
de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde, abrangendo: 

I- o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente, se relacionem 
com a saúde, compreendidas todas as etapas e processos, da produção ao 
consumo; 

11 - o controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou 
indiretamente com a saúde. 

§ 1° As ações de vigilância sanitária de que trata este artigo serão 
desenvolvidas de acordo com as diretrizes emanadas da Secretaria da Saúde 
do Estado do Maranhão, Ministério da Saúde e Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária. 

§ 2° Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, o município desenvolverá 
ações no âmbito de suas competências estabelecidas no art. 200 da 
Constituição Federal de 1988 e na Lei Federal n° 8.080/90. 

Art. 3° - O município deverá assegurar toda a infraestrutura para a 
execução das ações do Serviço Municipal de Vigilância Sanitária previstas 
nesta lei. 

Art. 4° - São consideradas autoridades sanitárias para os efeitos desta 
Lei: 



I - os profissionais da equipe municipal de vigilância sanitária investidos na 
função fiscalizadora, na forma do § 1 o do art. 5°; e 

11- o responsável pelo Serviço Municipal de Vigilância Sanitária. 

Parágrafo único - Para fins de processo administrativo sanitário, o secretário 
municipal de saúde e o prefeito serão considerados autoridades sanitárias. 

Art. 5° - A equipe municipal de vigilância sanitária, investida de sua 
função fiscalizadora, será competente para fazer cumprir as leis e 
regulamentos sanitários. 

§ 1° - Para o exercício de suas atividades fiscalizadoras, os referidos 
profissionais serão designados mediante portaria do prefeito ou do secretário 
municipal de saúde. 

§ 2° - Os profissionais competentes portarão credencial expedida pelo Poder 
Executivo Municipal e deverão apresentá-la sempre que estiverem no exercício 
de suas funções. 

§ 3° - Os profissionais acima designados serão considerados, para todos os 
efeitos, autoridade sanitária e exercerão todas as atividades inerentes à função 
de fiscal sanitário, tais como: inspeção e fiscalização sanitária, lavratura de 
auto de infração sanitária, instauração de processo administrativo sanitário, 
interdição cautelar de estabelecimento; interdição e apreensão cautelar de 
produtos; fazer cumprir as penalidades aplicadas pelas autoridades sanitárias 
competentes nos processos administrativos sanitários; e outras atividades 
estabelecidas para esse fim. 

§ 4° - Os profissionais investidos na função fiscalizadora terão poder de polícia 
administrativa, adotando a legislação sanitária federal, estadual e municipal e 
as demais normas que se referem à proteção da saúde, no que couber. 

§ 5° - As autoridades fiscalizadoras mencionadas nos incisos I e 11 do art. 4° 
desta Lei, quando do exercício de suas atribuições, terão livre acesso em todos 
os locais do município sujeitos à legislação sanitária, em qualquer dia e hora, 
podendo utilizar de todos os meios e equipamentos necessários, ficando 
responsáveis pela guarda das informações sigilosas. 

Art. 6° - As atividades sujeitas às ações da vigilância sanitária ensejarão 
a cobrança de Taxa de Vigilância Sanitária pelo Serviço Municipal de Vigilância 
Sanitária. 

§ 1° - Os fatos geradores e os respectivos valores da Taxa de Vigilância 
Sanitária serão definidos em legislação municipal. 

§ 2° - Os valores da Taxa de Vigilância Sanitária serão recolhidos aos cofres 
públicos do Município de João Lisboa, creditados ao Fundo Municipal de 
Saúde, revertidos exclusivamente para o Serviço Municipal de Vigilância 
Sanitária e sob o controle social do Conselho Municipal de Saúde. 

§ 3° - Os estabelecimentos integrantes da administração pública ou por ela 
instituídos, sujeitos às ações de vigilância sanitária, estão isentos do 
recolhimento da Taxa de Vigilância Sanitária prevista neste artigo, porém, para 
que funcionem, devem cumprir as exigências contidas nas normas legais e 



. , 
regulamentares, além das pertinentes às instalações, aos equipamentos e à 
aparelhagem adequados e à assistência e responsabilidade técnicas. 

Art. 7° - Os estabelecimentos sujeitos às ações de vigilância sanitária 
não poderão funcionar sem que sejam atendidas cumulativamente as seguintes 
exigências: 

I - apresentação de toda a documentação inerente à atividade a ser 
desenvolvida, para fins de cadastramento; 

11 - recolhimento do respectivo valor da Taxa de Vigilância Sanitária; 

111 - realização de inspeção sanitária com parecer favorável da equipe 
municipal de vigilância sanitária; 

IV - emissão da Licença Sanitária. 

Art. 8°- Na ausência de norma municipal que disponha sobre infrações 
sanitárias e penalidades, bem como instauração do devido processo 
administrativo sanitário, as autoridades sanitárias previstas no art. 4° da 
presente lei deverão utilizar de maneira suplementar a legislação estadual e/ou 
federal cabível à espécie. 

Art. 9° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 1 oo - Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que 
couber. 

Art. 11 o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito de João isboa, aos oito de dezembro de dois mil e 
dezessete (08/12/2017). 



sionaliumtes e atividades direcionadas ú cidadania, direitos humanos. 
artes, música, teatro, rel igiJo, educação, tecnologia e esporte; Realizar 
palestras. seminários. t:arnpanhas publi t:itarias e wrsos sobre a pre­
venção ao U>O de drog.ts, saneam,·nto búst..:o, cdu..:a,·iio fam iliar, 
integração social, ou sobre qualquer outro tema que contribua com a 
melhoria na qualidade de vida e eleve a autoeslirna da população caren­
te; Realiz<tr campanhas beneticente. alim de arrecadar alimentos. rou­
pas c calçados para mor.tdores de rua c a população carente; Atcntli­
rnento c assessoramento aos beneficiários da Lei Orgânica de Assisten­
cia Social - LOAS. tle fesa e a garant ia de seus tli rcitos; Promover a 
prntcÇ:1\J ;i litmilia. ú matcrn idadc, ú adokscl~n c ia c o cumprimento do 
cst<Huto do Idoso; Fomcnwr pan:crias, u dialogo. troca th: ~xpc ri ência 

entre esta ent1tlatle c todos us scgmcutt>S que possuam t:omo interesse 
comum, a solidariedade ao próximo. ADMINISTRAÇ.À.O: A Diretoria 
da Associação Expresso Solidariedade será formada por 06 (seis) mem­
bros, a s<tber. Presidente, Vice-presidente, I" e :!" Secretário, I" e 2" 
Tesoureiro. O mandado da Diretoria terá a duração de 04 (quatro) anos 
com di re ito <1 uma rcelciçào para o mesmo cargo. PATR IMÔNIO: O 1 
patrimônio a r.:ce itada da o.:ntidad.: ..:onstituir-s.:-ào os b~:n~ e direi tos 
que lhe couberem, pela contribuiçôcs linanceiras pagas pelos associa­
dos das diversas categorias; Taxas tlc inscrições em eventos, conferên­
cias, congressos, seminários, palestras, cursos e exposição que a enti­
datlc venha a promover; Rentlimcnto tias apl icações fi nanceiras e dos 
recursos patrimoniais em bens imóveis, móveis, ações, títulos ou quais­
quer forma de investimento; Os subsídios de qualquer natureza que lhe 
seja concedido por alguma outra entidade. nacional ou internacional; As 
n:ndas e frutos obtidos de bens e serviços que a entidack \"t:nha a oferec.:r 
ou prestar. desde que em wnsoantc com suas lina l i d<Jd~s; Doações ou 
subvcn~·õcs C\tntuais, dirt·tamcntt· de União. do;, Estados c Municipio> 
ou atra' és de Órg;lo;; Públicos da .1\dminiS tr.tçiio di tTta e indn·eta: [,. idL"n­
cmndo l.jU<: nenhum 1 ipo dos bens lJlll' lc1r.:m de comp.:tência tia o.:nt idade 
será destinadas a quaisquer forma de remuneração dos associados. 
J EA . CARLOS FIGUEIREDO MO RIM - Presidente. 

LEIS 

PREFEITURA MUNICI PAL OE PRI~ I EIRA CIHJZ-MA 

LEI N" l34, DE li DE DEZEMBRO DE 201 7. DISPÜESOBRE A 
UHBA IZAÇÃO DOS POVOADOS CAETÉ, CAMPO NOVO, 
AREINHAS, CASSÓ, APARECIDA, MAinl E DÁ OUTHAS 
PROVrDÊNCIAS.GEORGE LUIZ SANTOS, Prefe ito Municipal 
de Primeira Cruz, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei: Art. I" - o~ Povoados Caeté, Campo Novo, Areinhas, 
Cassó, ApMecida e Mairi passam a pertencer à Zona Urbana do 
Municipio tk Primt·ira Cru7 - i\"1 A.Arl. 2" - Ficam revogada> as 
di>pos i ç\ic~ em C\Jtltrit ri,l. ·\ri. 3"- E~ ta Ll' i entra em vigor na d:1t;1 de 
sua pubhcaçJo. Primt;inl Cruz - l\llr\, em l i de: d..:zembro de 2017. 
GEORGE LUIZ SANTOS- Prefe1to Municipal. 

PREFEITURA MUNICIPAL DF. JOÃO LISBOA-MA 

0.0. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS 

retamenre com a saúde.§ I" As açues de vigi lância sanitária de que trata 
este artigo serão desenvolv idas de acordo com as di retrizes emanadas 
da Secretaria da Saúde do Estado do Maranhão. Ministério da Saúde e 
Agência Nacional de Vigililncia Sanitúria.§ 2" S.:m prcjuizo do disposto 
no parágrafo anterior, o municipio desenvolverá ações no âmbito de 
suas competências estabelecidas no art. 200 da Constituição federal de 
1988 e na Lei Federal n• 8.080/90.Art. 3°- O município deverá assegu­
rar toda a infraestrutura para a execução das ações do Serviço Munici­
pal de Vigilância Sanitária previstas nesta lci.An. 4'"- São consideradas 
autoridades sanitúrias para os e fei tos dest<l Lei: r- os profissionais da 
o.:qu ip;: mun ic ipa l tle vigilâ ncia san it<ir ia inv..:s tidos nu função 
tist:Hiizadora, na furma do § I" do art . 5"; ell - o responsóvcl pelo 
Serviço Municipal de Vigi JÇmcia Sanit<i ria.Parágrafo único - Para Iins de 
processo administrativo sanitário, o sccr.:tário municipal de saúde e o 
prefeito serão consido::rados autoridades sanitárias.Art. s• -A equipe 
municipal de vigi lância sanitária, investida de sua função fiscalizadora, 
será competente para fazer cumprir as leis e regulamentos sanitários.§ 
I"- Para o cxcrcicio de suas atividades liscalizadoras, os rc li::ridos 
profi ssionais so.:ràu dcsign <~dos mcdiantt: portaria du prcfl."ito ou do 
secretário municipal de saúde.§ 2"- Os profissionais competentes por­
tarão credencial expedida pelo Poder Executivo Municipal e deverão 
apresentá-la sempre que estiverem no exercício de suas funções.§ 3°­
Os profissionais acima designados serão considerados, para rodos os 
efeitos, autoridade sanitária e exercerão todas as atividades inerentes à 
função de fiscal sanitário, tais como: inspeção e fiscalização sanitária, 
lavratura de auto de infração sanitá ria. instauração de processo admi­
nistrativo sanitário. intcrdiç<lo cautelar do.: estabelecimento; interdição e 
apreensão cautelar de produtos: ti1zer <:u lllprir as penalidades oplica­
das pelas au toridades sanit<írias competcnto:s 110s pn>CI."SSOS odminis­
trativos sani túrios; c nutras ati \"Ídades estabelecidas para es~c fim.§ 4" 
- Os profissionais investidos na função fisçalizadora terão poucr de 
polícia administrativa, adotando a legislação sanitária federal, estadual 
e municipal e as demais normas que se referem à proteção da saúde, no 
que couber.§ 5° - As autoridades liscaliz.adoras mencionadas nos incisos 
I e 11 do art. 4" desta Lei. quando do exercício de suas atribuições. terão 
livre acesso em todos os locais do rnunicipio sujeitos à legislação sani­
t:iria . .:m qualquer dia c hora, po<k ndo ut ilizar de todos o;; meios c 
..:quip:unt:ntus n...:L"<.:S5<Ínos, l"lc:Jndo r~~pou~~' "is pda guarda d<.b lll for­
mações sigilosas.Art. 6"- As at ividades sujeitas às ações da vigilância 
sanitária ensejarão a cobrança de Taxa de Vigilància Sanitária pelo Ser­
viço Municipal de Vigilância Sanitária.§ I" - Os fatos geradores e os 
respectivos valores da Taxa de Vigilância Sanitária serão definidos em 
legislação municipal.§ 2° - Os valores da Taxa de Vigilância Sanitária 
serão recolhidos aos cofres públicos do Município de João Lisboa. 
ereditados ao Fundo Municipal de Saúde, revertidos exclusivam.:nte 
r ara o Serviço Municipal de Vigilância Sanit:íria e sob o controle social 
<h> Conselho Munieip:JI de S:wdc.~ 3" - Os ~:stabch:e i mcntos intL"grnn­
t.:s ela adnlinistra ,·Cto públ iea ou porcl:l in,ti tu idos. sujcito> i1s a\·ões de 
vigilância sunititria, estilo isentos do r<.:co lhimcnto da Taxa dt:: Vigilância 
Sanitária prevista neste artigo, porém, para que funcionem, devem 
cumprir as exigências contidas nas normas legais e regulamentares, 
al~m das pertinentes às instalações, aos equipamentos e à aparelhagem 
adequados e à assistência c responsabilidade técnicas. Art. 7° - Os 
estabelecimentos sujeitos ils ações de vigilância sanitária não poderão 
funcionar sem que sejam a t endida~ cumulat ivamente as seguintes 
ex igências: I - apre$entac;ào de toda a documenwçào iner<::nte à atividade 
a ~,·r dl.'$-.:n,·oh·id:J, par:~ Iins <k <: adastram,·ntn: li - rccolhimL"nto do 
fL"Sp..:eti vo 'nlor da Tax;1 <k Vigil;\n..: ia San itári:,:lll - n.:a li zac;:io d~ l llS· 

pcçào sanitá ria com pur.:t:a lavorável da cquipç mun1cipal d>.! vigi lâncta 
sanitária: IV - emissão da Licença Sanitária.Art. 8"- Na ausência de 
norma municipal que disponha sobre infrações sanitárias e penalida­
des, bem corno instauração do devido processo adminis trativo sanitá­
rio. as autoridades sanitárias pro.:vistas no art. 4" da presenlt: lei dc.:'"er;io 

LEI t'\" OI W2U I 7. " Dispõ~ sobn.: a Cria.;ão do Scrv i ~-o Municipal de 
Vigilância San itnria."O PRHtJTO DO MUNICiPIO DE JO.À.O LlS-
1301\. ES-IADO DO :vl ARANHÀU. no u~o de <>uns atribui \'Ôt:S le­
gaiS. faz sat>er 11 todos os habitante' qu.: a l"nrna ru Muni,·ipal a pro' ou 
c eu sanciono a scguint.; kt:,\rt . I" · Fita criado '' Scrviço .\llunic1pal de 
Vigilância Saniuíria, no <lmbito da S..:c rcta ri~ Municipal de Saúde. org«­
niz.ado e disciplinado na torma desta Lei.Arl. 2"- O Serviço Municipal 
de Vigilância Sani tária compreende ações capazes de eliminar. diminuir 
ou prevenir riscos à saúde c de intervi r nos problemas sanitários det:or­
rentcs do meio ambiente, tia produçãu e circulação dl.: bens e dn presta­
ção de serviços de interesse da saúdr. abrangendo: I -o contro le de bens 
de consumo que, d i rc! <~ ou indi re tamente . . <c n;laciom:m com ;1 saúd..: . 
t:ompr~\."nd1das tml." as \."lap; ,., ,. p rm:~ '·'o~. da p1 t>du\·;'111 a,, '"\l lbllnt\l:l l 
-o t:ontrolc da pn.;~ta~·:lo deSCI\ 1._;o . .; que ~e r,·Jaclllnam tl1 rcta ou 111d1-

' utilizar de maneira suplementar a legislação estadual e/ou federal cabí­
'"' ú ,·spc·cic.Art. 9" • As dcsp..:sas wm a cxccuç;io desta le-i t·orrl." rào 
por ,·onta da> dutaç ,)..:~ urçamt·n túr ias prúprias. suplcrnentadas se 
n~ccs~n rio.A rt. I 0° - Esta L.: i so.:ní regulamentada pdo Poder Exccuti -



vo, no qut· CIHthn.An. l i ' - Csta L o.: i <'tllrat·ú cnt '~~~"'na Jat.t <k ' ua 
publicação. rcvoganJo-sc <tM ii>fXJSI\'Uc:> <.:lll curur:mo Gahint't<' do Prcli:ttu tk 
Jo;io Lisboa. ao:. oito oe lkZt.:mbro de dOI> mil I' dl"Zl.':>SCtC t0&1 2.'201 7). 
J AIRO ,\ IAOEII{A OE COI~IBR,\ - Prefeito Munil'ipal. 

PREFEITURA IVJl ,NIC lPAL D E PARAI BA '0 - VI /-\ 

LEI'\" 17312017, DE 17 DE J UL H O DE 201 7. "Dispõe >~>br.: a~ 
diretri7t:s orçJment<írias IXtra claburaç:'aú c execu\·àu da lei orçmnentária 
para o ext:rcici•J linancT.:iro Jo ano 20 I tl . .: dá outr:1s provid~rH.:tns. " O 
Prt'ft-ito Munil'ipal d~ Paraibano. José- Helio Pcaeira d..: Sou~a. no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela kgi>laçàu em 
vigor. FAZ SABER que, ouvido o Plenlirio, a Cilmara Municipal llpro­
' Oll<' l.'k s:lltt'runou a ><:gutntl.': I EI C.\ PÍT L' LO I DIS POSIÇÕES 
l' f{ E LII\11 AHES Art. I". Fic:un .:;tabdcrida~. nos t..-nnos desta Lei, 
as dtretriz.:s or~·am~ntána~ do Munu:apto de Panuhano. r.:hlll\as ao 
exercício linunceiro de 20 I tl. comprc.:ndendo: I - a~ diretrilt'> para a 
~: l aboração c I.'X<:cuçào dtl tt rç:11ncnw do 1\lunícipio. su:t c>trutura c 
organi7açào. c de sua~ c' l'lltuaas altca a,·i>C>: li -a~ paaundadc-. c uh.:t.as 
da administr,tç<io publica muntcipal : 111 - as da~po>H;u.:s S\lbte all<·ra­
çõcs na legislação tributúna do Mun icípio; IV - o~ disposiçu~;:> n.: latívas 
às despesas com pessoal.: encu rgu~ sociais; e V- a:. disposiçüc~ gerais. 
P::mígrafo único. lntej!ram a presente Lei as metas c riscos fiscais. as 
pnondade~ c nh:ta~ da admmistração púbhca muntcipal, e outros de­
mon!>trativo;, constnnt.:s dos Anexos r..;sptct ivol.. C i\ I' ÍT L LO 11 DAS 
DIRETRIZES PARA A E l..\BOI~t\(t\0 E EXH'L'Ç,\() DO OR­
Ç ME'ITO Sl'\'ÍÍO I Da\ Oin·trizl'' Cl·rais .\rt. 2". A ~lat>ora~·,io da 
projXl>ta ,,r,Jmentaria .tbr.mgcr;! ,,~ l'll(kr~> L.:gl\l,tti\·o. [ \<:Cutl\0, 
seus ftt ndos c <:nt rdad..:s da adm i nt~tra\·:'tu di reta.: indird<~ . asst lll l'<Jmo 
as empresas publicas depcndentt:s, nos termos da Let Complementar 
n• I O I. de 2000. observando-se os seguintes objetivos principais: I -
comhater a pohre7a e promover a cidadania e a inclusão social: li -
IIHtnrcap,til Z..I\ ,i \I Ílltl'gra l do cn:.i110 J'uml:lllll.!n tal, U:t primeira a qua11a 
série: 11 I - dar :tpoio aos .:srmlantes t·arcntes. dc prosseguirT.:m seus 
estudos no en~ino médio e ~uperior; I\'· promo' er o desen,olvim.:nto 
do Município e o crescimento econõmico. V - reestruturação e reorga­
nttilt;<io clm. ~C I'I IÇO~ :tdOIIIll\lf;llll'uS , blbCando llHIIOr .;lici0tt<;l:l d.: 
trabalho e de urret·adação: VI - a~~i~t0ncia à crian~·nc av ad,Jics<:<'tllc: 
VIl - melhona da mfra-e>tnttura urbana. VIII • olctccer ••~~i .itén<.:ta 
mé-dica. od(uth•lógica e ambulatonal :'t popula~·.i1• t'<lll.'lllt>. :1tr;t1 .::~do 
Sistema Únaeo d.: Saudc Parúgralo urHt·o. A inclttsào das cmrresas 
publicas dep~.:ndcmcs nos orçamentos liscal .: da >cguridade social obe­
det·l.!r:i :is dispo,ições da Ponaria n• SRQ. d.: 27 d1: d..:t.:mbro J..: 200 I. 
da Secret:~ria do Tesouro arional. Art . 3". O Projeto de LT.:i Orçamcn­
t:\ria ~er:i elaborado <::m conl(onnidmll.' t:om as di r.:trízes fixadas n.:~ta 
L.:i. com o Mtigo I ó5 . ~~ ~ ', 6'': 7" . .: x··. dn l'ono,titui.;fto h:1kra l. com n 
Lei Federal n 4.320, de 17 de março de I ~64. a~s 11n como em ~:onli.>r­

midade com a Lei Complementar nv I O I, de 4 d..: maio de 2000. § I v. A 
Lei Orçamentnria Anual comprt:enden\ : I - o orçamento fiscal; li - o 
orçamento dt' inve<:timcntc> das t'mprl'Sas: 111 - o orçamt' rllo da 
><'gln td;tdc ~u~t.tl i: ~· u, ur.,.,un.:ntl" la~cal c da ":gundadc: social 
discnminarào a re;;cita em anexo própatu.: Je acordo com a t:la!>sifica­
ç:io constant.: do Anexo I - Narurcza da Rl.!cc ita • da Portaria 
lnterministeri.ll n" 163. de ~00 I. doM inis terio d<t Fazenda e do Minis­
t.:no do Plane_t.llllénto. Ül\'•ltllt'nto ... lJeo,t,io. * 3" o~ urçaml.'ntos fist:al 
e da seguridad~: social discnmll)aràu a despesa, com relação à Mllt natu­
reza, no mínimo por categoria cconôm ica, grupo de natureza da despe­
sa e modalidade de aplicação. de acordo com o que dispõe o artigo 6" da 
Portaria lnterministerial n• 163. de 200 I do Ministério da Fa1cnda e 
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r:'t as açul.!s awrc~sá rias par:J atangir us S<'US ubJ<'tivus. sob a t'unnn de 
atividades c projeto~. e>pc..:t lieando us respc.:tivos valorc~ c metas; 11 
-cada proJeto constará ~oment.: d.: uma unidade orçumentána c de um 
programa; 111 -as atividad.:s ('Oill a m.:~ma finalidade de outra~ já exis­
tentes deveriio observar o mesmo código, independentemente da uni­
dade orçamentária: IV - a alocação <los recursos na Lei Orçamentaria 
serú efetuada de modo a possibtlitar o controle de custos das ;ações e a 
avaliação dos resultado' dos programas de governo: V - na c~wnati"a 
da n:cei ta cott>itk rar-sc-:í a tcndt:nct:t du prcsetth: exercício\: u incrc-

' mcnto da arrecadação dccorrrntc das rnodi licaçõt.·~ na lt:gislnc,;:lu tribu­
tária; VI - as receitas ~ uespesas ~erào orçauns !'cgundo ll!> preços 
vigentes em julho de 20 18; VIl - somente poderá incluir novos proje­
tos, desde que dcvidamcnJ.: atcndtdus aqueles em andamento, bem 
como após contempladas ali dc:spesas de conservação com o patrimóojo 
público: VIII ·os recursos legalmente vinculados a finalidade específi­
ca deverão ser utilizado~ cxclustvamente para o atendimento do objeto 
ck ~ua vinculnçiio, ainda qu.: em excrckio diverso daquele em que oco r­
"' u ingrcs,u. Pnr5gra ltl únil.'o (h projetos :1 >crcm incluídos na ki 
,,r~·am~:ntara.t anual podcr:i1• euntt:r pre1 isào dt• <'\Ct.:uç;io jXlr l'tapa~. 
tkvidam~:nte dctinada' no~ ac~pcctl\ C>~ cronogr.unas lha~:u-linance i ro~. 

Ar I. 5". Para atcndimt·ntu d<> disposto nos anigus an tcriurc,. ;tS unida­
d..:s orçamcntúrias Jus Poderes Lcgislativo e Executivo, bem como Jas 
entidades da administração indireta, encaminharão ao Departamento 
de Contabilidade e Orçamento da Prdeitura Municipal de Paraibano 
snas propostas parciais até o dia J I <fe julho dt' 20 18. Parágrafo único. 
As unidadt'S orçtmentâran~ prujl!t.tr<io ~uns de~pesas corr.:nte~ até o 
limite ·fixad11 para o ano .:m curso con~id.:radJs a~ suplc:tnl.'ntaçõcs. 
ressah a do> os ca~vs dt ,ltlmentu uu dim i nua\·~o do~ s.:n t<;u'" serem 
prcst;~dns: Art. 6". A Lei Orçamcrll<iría Anual não podcr;í prc\er como 
receitas de operações de crédito montante que seja superior ao das 
despesas de capital. excluídas aquelas por antecipação de receita orça­
mentária. Art. 7". A Lei Orçamentária Anual deverá conter reserva de 
contingência pnra atendimento Je passivos contingentes e outros ris­
cos e eventos fiscais imprevistos. Parágrafo único. A reserva d.: contin­
gência corr.:sponderá aos ~alor.:s apurados a partir da situação linan­
ceira do mês de julho do corrente exercício. projetados até o seu tina I. 
ub~.: rlitn d u->.: u limitl.' dl.' 15"/u da n:cci ta tOtT<.: rllc líquida. Art. 1!''. A 
conc.:ssào de sub"cnçõcs socaais. awultus t' contnbuaçiks a in tituiçõcs 
pri1 adas. que prestem ~cn ,,·os na> árl·a~ dt' s.túdc, asslst.:m:ta ' oca ai c 
cdltcaçàn, dcrtnJcr:í d.: :11rhori~:açà1> k!!is lat11a c ~cr:i t·akulada .:0111 

base em unidade de servi,:os prestados ou postos à disposição dos 
inter.:ssados, obed.:cidos os padrões mínimos de eficiência previamen­
te fi:-.ados pdo Pod.:r E:-..:CLtti,o. ~ I'' A~ sub\.:nções scx:1ais serão 
concedidas a imtitu i çõe~ pri\adas sem fins lucrat ivos que tenham aten­
dimento dirl!to ao públit:o. de fo rma gra tu ita. * 2". A o.:om·cssào ele 
auxilio~ I.!Star.io subordan<tda~ às raLú.:s de intl.!fi.'\S..: públil'o c obclkcc­
rào às scgumtc~ cundaçvc>: I - d.:stan.tr-)c-:iu, el<.dusi\amcntc, à~ enti­
dades sem fins lucrativos; H- dcstinar-sc-ão à ampliação, aquisição de 
equipamentos c de material permanente e instalações.§ 3°. A destinação 
de recursos para entidades rrivadas. a tín1lo de contribuições. terá ror 
ba~e. exclustl'amentc. em unidade~ de scn aços prestados. Art . 9". O 
custeio, pelo Poder Exe.:ullvo Muntcipal, de despesas de competência 
dos Estados, do Distrito Fede r11 l e da Uniiio. somente poderão ser 
rT.:alizaJ os: I · caso se retiram a ações ue ~.:umpetêne ia comum Jus 
referidos entes da Federação, prevt>Ht> no art. 23 da Constituaçào Fe­
deral: 11 ·se houv.:r exprt'ssa au toriza,·:io em ki especilica, detalhando 
o seu objeto; 111 - scju111 objeto de ~:clcbra,:ào de convênio, acordo, 
ajuste ou instrumento congênere. Seção IH D<t Execução do Orça­
mento Ar t. 10. Até trinta dias após a aprovação do orçamento, o 
Poder E.xecuti10 dcver:i estabelecer a programação financeira e o 

do Ministério do Plancj:tml.!nto, OrçamentO c (lc~t:io. § 4". Ca~o o 
projeto dt: lei d,> <H·ç·ame11to ~cja elabor:Hio pu r si~tcma d..: process<tm<:nto ' 
de dados. dc1 erá o Pvdcr [ ,ccuti'o di~ponibili/:11 ,tccsso au~ dadu~ do 
programa respectivo aos têcnicos do Poder Legislativo parJ que estes 
possam proce~sar eventuai~ alterações ocasionadas pela apresentação 
de .:111endas c de\ adatm:ntl.! arm,·adas. Sl·~:'iu li Da~ Oirt-trin~ Esp~­

cíficas Art. 4". A propo~w on,;amentária para o ..:x..:rctctO financetro de 
2018, obedecerá as seguintes d1sposi.,:õc!>: I - cada programa identifica-

cronograma de execução mensal de desembolso. § I 0 • As receitas, con-
1\>rme as previsões r..:srcct ivas, scr;io programada~ em meta> de arrcca­
da;·ões bamc~trais, cnquant\l que ll> d.:,,.mbul,os línanecrro' d~:veràu 
~.:r lixados em meta> mensais. § 2" A programação linanceira e o 
cronognuna de desemboll>o de que tratam este anigo poder.io ser revis­
tos no decorrer do exert·icio fi nanceiro a que s.: referirem, conforme os 
rcsultadus apurados em !unção Jc sua I.!Xecuçào. Art. 11. Caso ocorra 
frustração das metas de arrecadação da receita. comprometendo o equt­
librio entre a ret:eita e a de~ pesa ou mesmo as ml!tas de resulwdos, s.:rá 


